
PL fixa direito autoral para publicação jornalística na internet

Já está pronto para ser votado no Plenário do Senado o projeto que prevê o pagamento de direitos
autorais, em virtude de publicação de textos de conteúdo jornalístico por provedores de internet. A regra
não será aplicada à simples divulgação do hiperlink das publicações.
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PL busca remunerar autores de conteúdo jornalístico na internet
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O PL 4.255/2020, do senador Angelo Coronel (PSD-BA), atualiza a Lei de Direitos Autorais (Lei
9.610/1998) para que o titular de direitos de publicação de imprensa colocada à disposição do público na
internet possa notificar o provedor de aplicações de internet.

O titular de direitos poderá requerer a retirada da publicação na internet, mesmo que tenha sido feita por
terceiros, sem sua autorização, e também solicitar remuneração pelo conteúdo divulgado, quando o
provedor de aplicações de internet exercer essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com
fins econômicos em território nacional.

O provedor que, após a notificação, descumprir as determinações poderá ser responsabilizado
solidariamente por danos decorrentes da disponibilização da publicação sem a autorização do respectivo
titular de direitos.

O pagamento da remuneração deverá ser feito pelo provedor aos titulares que optarem por exercer seus
direitos individualmente ou às associações de gestão coletiva que congreguem os titulares dos direitos
autorais sobre publicações de imprensa.

Produtores de conteúdo
O autor do PL argumenta que o texto corrige uma “injustiça”, tendo em vista que gigantes da tecnologia
têm utilizado notícias produzidas por veículos de comunicação sem que estes sejam remunerados para
isso.

“Grandes portais agregadores de notícias e redes sociais lucram alto com a venda de publicidade, sendo
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que esses valores não chegam aos produtores de conteúdo. O projeto promove justiça em várias frentes.
A primeira, na valorização dos profissionais da comunicação. A segunda, na garantia de que os custos
que envolvem o bom jornalismo serão devidamente remunerados. E, o terceiro, a proteção da sociedade
por meio de uma imprensa livre e com condições de bem informar aos cidadãos. Tratar desde assunto é
uma demanda que se torna urgente em tempos de pandemia, quando uma informação errada, uma notícia
falsa, pode custar vidas”, ressalta o autor na justificativa do projeto.

Angelo Coronel destaca ainda que o jornalismo feito com seriedade deve valer-se da checagem de
informações na luta contra a disseminação de mentiras e falsas notícias. O senador adverte, porém, que
esse é um processo custoso, que demanda o investimento de recursos financeiros e a capacitação de
recursos humanos.

“O jornalismo profissional precisa ainda mais de valorização quando nos deparamos com um momento
de calamidade pública como o atual provocado pela pandemia de Covid-19. Em tempos como este, a
informação de qualidade precisa ser valorizada para que a desinformação não prejudique os esforços
sérios em prol da saúde pública. Em tempos difíceis como o que vivemos agora por causa da pandemia
da Covid-19, a informação de qualidade e precisa se tornar um bem ainda mais valioso para os
cidadãos”, defende. Com informações da Agência Senado.
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